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liminarmente, limitando-se o juiz a 
denúncia. O recebimento somente 

,s a resposta do acusado. A matéria, 
or tal motivo, embora continuemos 
:er que fazer a ressalva em todos os 
r seguir a exposição segundo a linha 
se interessar pelos fundamentos de 
tem 13.12.1, das edições anteriores. 

:e o número de julgados citados, es­
lo STE 

,ortante palavra, é de agradecimento 
n mais uma edição. Sugestões e crí­
' e boa leitura! 

Gustavo Badaró 
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